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RESUMO 

A pesquisa buscou avançar em uma lacuna da literatura sobre consórcios públicos e 

associativismo territorial, como estratégia para avançar na política pública de assistência social. 

O objetivo foi analisar a atuação dos consórcios públicos intermunicipais na área da assistência 

social no Brasil. O artigo fundamenta-se na literatura que discorre sobre a constituição do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) e sua relação com a existência de consórcios 

intermunicipais. O universo da pesquisa é composto por 80 consórcios que atuam ou têm 

potencial para atuar no campo das políticas públicas de assistência social, e cadastrados no 

observatório de consórcios da Confederação Nacional dos Municípios. Deste universo, 

selecionou-se os 29 consórcios que efetivamente desenvolvem programas na área da assistência 

social. Os resultados apontaram que o acolhimento institucional é o principal programa que 

influencia a cooperação intergovernamental nesse campo de políticas públicas. Este estudo visa 

contribuir para literatura mediante reflexão sobre o modelo cooperativo intermunicipal como 

estratégia para qualificação de políticas públicas com abrangência intermunicipal, e para o 

avanço do próprio federalismo brasileiro, mediante a construção de capacidades estatais voltadas 

à qualidade de gestão do Sistema Único de Assistência Social e adequadas respostas às demandas 

da população. 

 

Palavras-chave: cooperação intergovernamental, assistência social, associativismo territorial. 

 

ABSTRACT 

The research sought to advance in a gap present in the literature on public consortia and territorial 

associations as a strategy for advancing public social assistance policy. The aim was to analyze 

the performance of intermunicipal public consortia in the area of social assistance in Brazil. The 

article is based on literature that discusses the constitution of the Unified Social Assistance 

System (SUAS) and its relationship with the existence of intermunicipal consortia. The research 

universe is made up of 80 consortia that work or have the potential to work in the field of public 

social assistance policies and are registered with the National Confederation of Municipalities 

consortia observatory. From this universe, we selected the 29 consortia that effectively develop 

programs in the area of social assistance. The results showed that institutional reception is the 

main program that influences intergovernmental cooperation in this care is the main program that 

influences intergovernmental cooperation in this field of public policy. This study aims to 

contribute to the literature by reflecting on the intermunicipal cooperative model as a strategy for 

qualifying public policies with an intermunicipal scope, and for the advancement of Brazilian 
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federalism itself, by building state capacities aimed at the quality of management of the Unified 

Social Assistance System and adequate responses to the demands of the population. 

 

Keywords: intergovernmental cooperation, social assistance, territorial associations. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento do Estado brasileiro trouxe a construção de um novo formato 

federativo, a partir da Constituição Federal de 1988, que prima pela descentralização do poder. 

Nessa perspectiva o protagonismo direcionou-se para os municípios, os quais, passaram a 

executar políticas públicas que antes eram de responsabilidades da União ou dos estados 

(HENRICHS; LIMA; CUNHA, 2020). 

A assistência social, a concentração de recursos e a regulação de programas ainda se 

concentram no nível federal, com a sua execução descentralizada por estados e municípios, com 

destaque para os governos locais que têm aumentado a sua demanda por serviços 

socioassistenciais (ARRETCHE, 2012; BICHIR; SIMONI; PEREIRA, 2020). 

Na perspectiva da expansão de serviços socioassistenciais, houve a construção do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), instituído com a finalidade de organizar a política de 

assistência social, e assim consolidar o modo de gestão compartilhada, que se caracteriza pela 

responsabilidade dos três entes federativos, na condução de serviços entre as partes envolvidas e 

com participação social (SPOSATI, 2006). 

Nesse cenário, os municípios passaram a possuir uma atuação fundamental, para o 

desenvolvimento social na escala local, no entanto, as obrigações aumentaram de forma a não 

acompanhar as receitas dos municípios, gerando dificuldades de capacidade operacional e 

financeira para os governos locais, particularmente, aqueles de menor porte, ocasionando uma 

ineficiência na prestação de serviços públicos (BEL; WARNER, 2015; HENRICHS; LIMA; 

CUNHA, 2020). 

Diante disto, as autoridades municipais identificaram que para serem mais competitivas, 

reduzirem seus custos operacionais, conquistarem economia de escala na prestação de serviços 

públicos e avançar na proteção social e bem-estar dos cidadãos, deveriam adotar estratégias de 

criação de centros de serviços compartilhados (FRÈRE; LEPRINCE; PATY, 2014; FERREIRA; 

BRESCIANI; MAZZALI, 2014). Deste modo, as diferentes formas de associativismo territorial 

têm se orientado para solucionar um problema-chave nas relações intergovernamentais 
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brasileiras: como fazer uma descentralização de políticas públicas em que o município é o 

protagonista, tendo que lidar com as expressivas desigualdades regionais e intermunicipais 

(ABRUCIO; SANO; SYDOW, 2010), e possibilitando a expansão do instrumento cooperativo 

denominado de consórcio (HENRICHS, 2018). 

O consórcio público, se configura por ser pessoa jurídica, constituída como associação 

pública ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, estabelecido exclusivamente 

por entes da Federação, e que deve obedecer às exigências da Lei n° 11.107/2005 e do Decreto 

nº 6.017/2007. Para Henrichs (2018), o consórcio amplia as relações de cooperação federativa, 

para o fortalecimento de uma gestão associada de serviços públicos, que dificilmente se 

solucionaria isoladamente. 

Na literatura, os consórcios entre governos locais tem tido cada vez mais notoriedade, 

principalmente nas áreas como saúde, mobilidade urbana, resíduos sólidos, transferências de 

recursos, inovação na cooperação intermunicipal e criação de redes intermunicipais (MATOS; 

DIAS, 2011; NETO; MOREIRA, 2012; RÉ; OLIVEIRA, 2018; KLOK et al., 2018; ALLERS; 

GREEF, 2018; LEAL et al., 2019; DORNELLES HOSANNAH, 2020), mas observa-se uma 

lacuna de pesquisas na área de assistência social. Isso vai ao encontro dos instrumentos 

normativos do SUAS, que estimulam a criação de consórcios e atribuem responsabilidades 

compartilhadas entre os entes federados (CALDAS, 2007; CNAS, 2012). Neste contexto, o 

objetivo desta pesquisa foi analisar a atuação dos consórcios públicos intermunicipais na área da 

assistência social no Brasil. Este estudo contribui na analise da existência de avanços recentes no 

modelo cooperativo intermunicipal, contribuindo para o amadurecimento do federalismo 

brasileiro, superação de limitações e a elevação de capacidade dos governos municipais, na suas 

respostas às demandas da população, na implementação e gestão de serviços públicos voltados à 

proteção social (CHERUBINE; TREVAS, 2013; MACEDO; PEQUENO, 2020). 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 ASSISTÊNCIA SOCIAL COMO SISTEMA DE POLÍTICAS PÚBLICAS: A 

CONSTITUIÇÃO DO SUAS 

Transcorridos cinco anos após a promulgação da Constituição Federal 1988, a assistência 

social foi regulamentada pela Lei nº 8.742/1993, que dispõe sobre a organização da assistência 

social - Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Em seu artigo primeiro, assegura a 
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assistência social como direito do cidadão e dever do Estado e como política de seguridade social 

não-contributiva. Representou a maioridade jurídica da assistência social, sendo um passo 

importante no caminho normativo de regulamentação dessa política na história brasileira 

(SIMÕES, 2010). 

A LOAS apresentou para a política de assistência social um novo formato, participativo 

e integrado pelos entes envolvidos, estabelecendo também como condicionantes para os repasses 

financeiros do governo federal aos entes envolvidos à existência de conselhos, fundos e planos 

de assistência social. Essas exigências favoreceram a disseminação de instrumentos de 

planejamento nos governos subnacionais (SILVA, 2015). 

No ano de 2004 o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) instituiu o 

cumprimento das deliberações da IV conferência nacional de assistência social, realizada em 

Brasília, em dezembro de 2003 com intuito de construir coletivamente o formato desta política, 

na perspectiva de implementação do SUAS apresentando a Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS). 

De acordo com essa política, o SUAS, quanto a proteção social está organizada por níveis 

de complexidade: proteção social básica (possui caráter preventivo) e proteção social especial 

(possui caráter protetivo), diferenciando-se de acordo com os níveis de complexidade e conforme 

a situação vivenciada pelo indivíduo/família (ANSARA; TAFFARELLO, 2015). 

Os serviços de proteção social básica, conforme Ansara e Taffarello (2015), têm por 

objetivo a prevenção das situações de risco pessoal e social por meio do desenvolvimento de 

ações que promovam o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, prestados pelos 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). O Conselho Nacional de Assistência Social 

(2009), define o CRAS da seguinte forma: 

 
[o CRAS] é uma unidade de assistência social, responsável por prestar um serviço 

municipal de atendimento psicossocial às famílias vulneráveis em função da pobreza e 

de outros fatores de risco e exclusão social. Deve, portanto, ter [...] como base territorial 

comunidades, regiões, bairros, onde há maior concentração de famílias nessas 

condições (CNAS, 2009, p. 7). 

 

Os CRAS, são a porta de entrada da assistência social, promovem, por meio do Programa 

de Atenção Integral à Família (PAIF), o acompanhamento psicossocial das famílias participantes 

dos programas de transferência de renda, buscam o atendimento na área da saúde, da educação e 



  

15516 Contribuciones a Las Ciencias Sociales, São José dos Pinhais, v.16, n.9, p. 15511-15532, 2023 

 

 jan. 2021 

da assistência social, condições de atendimento aos indivíduos e as suas famílias, buscando retirá-

los do ciclo de vulnerabilidade social (ANSARA; TAFFARELLO, 2015). 

Os serviços de proteção social especial, as autoras ressaltam que possuem uma gestão 

compartilhada com o poder judiciário, ministério público e outros órgãos do poder executivo. A 

atuação deste serviço é operacionalizada por meio do Centro de Referência Especializada em 

Assistência Social (CREAS), que atende famílias e indivíduos em situação de ameaça ou 

violação de direitos (ANSARA; TAFFARELLO, 2015). 

As casas de acolhimento institucionais, que recebem crianças e adolescentes privados de 

seu convívio familiar, são exemplos de serviços de proteção social especial. Conforme o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) (1990) que prevê em seu art. 98, esse acolhimento ocorre 

como medida de proteção aplicável sempre que crianças e adolescentes tiverem seus direitos 

ameaçados ou violados, seja por ação ou omissão da sociedade ou Estado, ou, ainda, por falta, 

ameaça, abuso dos pais/responsáveis, ou devido à conduta destes. 

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), destaca que a normativa que mais 

impactou os rumos da assistência social foi a PNAS (2004) e logo em seguida a publicação da 

Norma Operacional Básica (NOB) (2005), iniciando um novo modelo de organização da gestão 

e oferta de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. Essas normativas 

consolidaram a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes 

federados, estabelecendo as suas responsabilidades na organização, regulação, manutenção e 

expansão das ações de assistência social em todo o território nacional (CNAS, 2012). 

 

2.2 GESTÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COOPERAÇÃO ENTRE OS 

ENTES FEDERADOS 

O SUAS, trilhou um caminho de construção de normativas que destacaram as 

competências administrativas e legislativas constantes na lei orgânica de assistência social 

(LOAS), estruturado na premissa de um sistema descentralizado e com gestão compartilhada 

entre os entes da federação (GRIN; ABRUCIO, 2018). 

No âmbito da gestão compartilhada os instrumentos normativos do SUAS atribuem 

funções e responsabilidades bem definidas para os entes federados, tais atribuições em síntese 

consistem, no âmbito nacional, regular, normatizar, monitorar e avaliar a implementação do 
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SUAS, além de ser coparticipe no financiamento para a manutenção dos serviços, mas, sobretudo 

dos benefícios concedidos em caráter nacional (CNAS, 2012). 

Lopez e Rizzotti (2013) ressaltam as atribuições dos estados que consistem em estimular 

e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios intermunicipais na prestação de 

serviços de assistência social, responsabilizar-se pelo financiamento dos serviços de proteção 

social especial de caráter regionalizado e realizar o monitoramento, avaliação e co-financiar a 

rede de serviços municipais. Em relação as responsabilidades municipais recaem toda a 

operacionalização da política de assistência social e, naturalmente deve ser também financiadora 

de ações em parceria com os demais entes. 

Os mesmos autores, chamam atenção para a necessidade de fortalecer as direções técnicas 

de gestão do SUAS, instalando unidades regionais de gestão, envolvendo as três esferas de 

governo, no sentido de monitorar os indicadores regionais, aprofundar os debates sobre as 

dificuldades da gestão, implementar ações que correspondam às necessidades regionais, tanto na 

gestão quanto no desenho das políticas regionais (LOPEZ; RIZZOTTI, 2013). 

Estudos sobre as funções compartilhadas e a descentralização entre entes federados nas 

políticas sociais não são novidade para a literatura e tem apoio nos trabalhos empreendidos por, 

(SPOSATI, 2006; ARRETCHE 2012, MACHADO; PALLOTI, 2015; GRIN; ABRUCIO, 2018; 

BICHIR; SIMONI; 2020; SILVA; TEIXEIRA, 2020). 

Nas pesquisas sobre os consórcios intermunicipais para cooperação técnica e financeira 

nas políticas públicas de assistência social, identificasse na literatura ausência de trabalhos que 

verifiquem essa premissa prevista na LOAS art. 13 inciso IV que transfere ao estado a 

competência de instituir consórcios intermunicipais no âmbito da assistência social. 

 

2.3 CONSÓRCIOS PÚBLICOS INTERMUNICIPAIS 

Consórcios públicos intermunicipais começaram a prosperar no cenário jurídico-

institucional brasileiro a partir da década de 1980, com a promulgação da Constituição Federal 

de 1988, contudo, as cooperações existentes a época deixavam a desejar no que concerne as  

obrigações recíprocas a serem atendidas pelos consorciados, situação que foi resolvida com o 

advento da Lei nº 11.107/2005, que estabeleceu normas gerais para criação de consórcios e 

posteriormente com a edição do Decreto nº 6.017/2007, que regulamentou especificidades a 

respeito da Lei nº 11.107/2005 (CNM, 2016). 
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Nesse sentido, os consórcios públicos, podem ser conceituados como organizações 

associativas de governos, que visam proporcionar articulação de políticas públicas em 

determinado território, conferindo maior amplitude e melhor utilização dos recursos públicos 

(CALDAS, 2007). 

Dessa forma, a literatura tem exposto um aumento no quantitativo de pesquisas que 

investigam os consórcios intermunicipais e seus efeitos, principalmente no que tange a redução 

de custos por partes dos munícipios, ganho de eficaz, eficiência e a economia de escala 

proporcionada pelo consórcio (BEL; MUR, 2009; FRERE; LEPRINCE; PATY, 2014; BEL; 

WARNER, 2015; KLOK et al., 2018; FERRARESI; MIGALI; RIZZO, 2018; ALLERS; 

GREEF, 2018; SILVESTRE et al., 2020). 

Bel e Mur (2009) ao analisarem a gestão da coleta de lixo em alguns municípios espanhóis 

encontraram que a cooperação intermunicipal pode ser uma ferramenta eficaz para economia de 

escala e redução de custos para localidades com populações menores. Esse resultado corrobora 

com os estudos de Ferraresi, Migali e Rizzo (2018) que encontraram evidências empíricas ao 

analisarem munícipios italianos sugerindo que a participação dos governos locais em consórcios 

reduz o total de despesas per capita e não diminui a qualidade dos serviços públicos locais. 

Klok et al., (2018) ao analisarem os consórcios intermunicipais nos municípios 

holandeses identificaram que em cidades menores os resultados são positivos da cooperação 

intermunicipal, esses efeitos positivos decorrem de dois fatores segundo os autores, o primeiro 

que devido a capacidade limitada, a colaboração é importante para propiciar bens e serviços 

públicos de qualidade e em segundo que, no caso dos benefícios locais gerados, os problemas 

constituídos ao se consorciarem são menores e assim não sufocaria a colaboração. 

Essas evidências corroboram com os resultados encontrados por Silvestre et al., (2020), 

que ao investigarem se a cooperação intermunicipal está reduzindo custos no governo brasileiro, 

encontraram fortes indícios que a maioria dos serviços locais quando fornecidos em cooperação 

ocorre redução de custos em comparação com governos que não estão envolvidos em arranjos 

cooperativos e que o número total de habitantes e a idade das pessoas são os principais fatores 

responsáveis pela queda nos gastos. 

A literatura brasileira vem demonstrando interesse sobre consórcios intermunicipais, 

especialmente destinados à gestão de resíduos sólidos, saúde e mobilidade urbana, pois quanto 

maior for o interesse dos governos locais sobre esse tema, maior será o papel de articulador 
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regional que o consórcio irá se tornar, tanto entre municípios, quanto entre outras esferas de 

governos (ABRUCIO; FILIPPIM; DIEGUEZ, 2013; MACHADO; ANDRADE, 2014; RÉ; 

OLIVEIRA, 2018; PERALTA; ANTONELLO, 2019; DOIN et al., 2020). 

Pereira e Moreira (2016a), Morais e Chaves (2016) e Leal et al., (2019) verificaram a 

relação dos consórcios intermunicipais com a política pública de saúde e constataram um efeito 

positivo do desenvolvimento de serviços de forma cooperada para atendimento da saúde, uma 

vez que amplia o acesso de serviços, fortalece a regionalização e melhora os indicadores de 

desempenho existentes para área da saúde, especialmente, em municípios pequenos. 

Pereira e Moreira (2016b) verificaram quais características devem possuir municípios que 

participam de algum tipo de consórcio intermunicipal e encontraram evidências empíricas que 

governos municipais com populações pequenas e menores receitas ao integram algum tipo de 

consórcio tendem a apresentarem maior capacidade de autofinanciamento e melhores níveis de 

índice de desenvolvimento humano, saneamento básico e emprego. 

César (2017) realizou um estudo sobre as características dos consórcios públicos, 

indicando os incentivos e fatores dificultadores para a criação de consórcios públicos no estado 

de Minas Gerais e identificou que o ganho de escala e a possibilidade de incremento de equipe 

técnica mais qualificada nas prefeituras foram destaques para à criação de consórcios. Ainda 

segundo o autor, os fatores dificultadores destacados foram a escassez de recursos para 

implantação do consórcio, dificuldades políticas de articulação entre câmaras municipais e 

prefeitos e o desalinhamento entre instituições fomentadoras aos consórcios. 

Com base nesses argumentos verifica-se que a literatura tanto internacional, como 

nacional está interessada nos efeitos dos consórcios intermunicipais para a gestão de políticas 

públicas em várias áreas, sendo relevante a utilização dessa alternativa de gestão compartilhada 

para o apoio institucional a assistência social, que se constitui em um dos pilares para o sistema 

de proteção social e que possui nos municípios o principal vetor de sua implementação. 

 

3 METODOLOGIA 

Recorrendo a abordagem proposta por Gil (2017), a presente pesquisa se posiciona como 

exploratória, apoiada em levantamento documental, com a utilização de dados primários e 

secundários. Para verificar o objetivo proposto, o estudo utilizou o site 

http://.consorcios.cnm.org.br, em que estão listados os 604 consórcios públicos, com o intuito de 
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identificar aqueles que atuam na área da assistência social. O levantamento indicou a existência 

de 109 consórcios intermunicipais com atuação na assistência social, sendo que apenas 80 

consórcios são pesquisados no estudo, posicionando-se assim como o universo desta pesquisa. 

Como fator de exclusão da pesquisa, adotou-se a não realização de programas de assistência 

social pelo consorcio. Assim, considerando os consórcios que efetivamente desenvolvem 

programas na área da assistência social restaram 29 consórcios a serem pesquisados. 

Os dados pertinentes a quantidade, localização, população atendida e abrangência dos 

consórcios intermunicipais, com atuação na política pública de assistência social, foram 

coletados através da plataforma on-line denominada observatório municipalista de consórcios 

públicos, disponibilizada no endereço eletrônico http://www.consorcios.cnm.org.br, vinculado à 

Confederação Nacional de Município - CNM. 

A relação das ações e dos programas desenvolvidos pelos consórcios ocorreu por meio 

de verificação em site, de cada um dos consórcios, quando disponível, e por meio do 

encaminhamento e-mail ou realização de ligações telefônicas apresentando questões para a 

obtenção dos dados necessários a pesquisa. Estes questionamentos foram padronizados com uma 

pergunta norteadora, para as entidades consultadas, que consistia na identificação das ações e 

programas de atuação do consórcio na política pública de assistência social. 

As informações disponíveis permitiram verificar quantos consórcios existem, onde estão 

geograficamente localizados, população atendida e abrangência territorial. Além disso 

identificou-se pelo contato direto com os consórcios, as ações e os programas que desenvolvem 

na política de assistência social. As características seguem resumidas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Características dos consórcios analisados 

Características Significado Fonte 

Quantidade de 

consórcios  

Refere-se ao número existente de consórcios intermunicipais 

com atuação na área de assistência social. 
consorcios.cnm.org.br  

Onde estão 

localizados 

Refere-se onde estão localizados geograficamente no Estado 

brasileiro. 
consorcios.cnm.org.br 

Abrangência 

populacional 

Refere-se à população atendida que o consórcio intermunicipal 

atinge. 
consorcios.cnm.org.br 

Abrangência 

territorial 
Refere-se a abrangência territorial que o consórcio contempla. consorcios.cnm.org.br 

Programas 
Refere-se ao foco de atuação dos consórcios intermunicipais 

quanto a atuação na política de assistência social. 

Sites, e-mails e 

ligações telefônicas 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

http://www.consorcios.cnm.org.br/
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Para a interpretação dos dados, foi realizada uma descrição analítica dos resultados 

obtidos, sobre os consórcios intermunicipais, expandindo os conhecimentos sobre essas 

associações voluntárias, entre os entes governamentais, para compartilhamento de serviços 

públicos que gerem benefícios não apenas aos municípios envolvidos, mas de todo entorno 

regional (MACHADO; ANDRADE, 2014). 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Nesta seção apresentam-se os dados, para que seja possível analisar e discutir o 

mapeamento realizado pela coleta de dados, sobre os consórcios públicos intermunicipais, que 

atuam na política pública de assistência social no Brasil. A Tabela 1 revela a distribuição dos 

(80) consórcios que atuam ou possuem potencial de atuação na assistência social, uma vez que 

existem consórcios unifinalitários e multifinalitários, e assim fazem parte de seus objetivos a 

atuação na assistência social. 

 

Tabela 1 - Quantidade de consórcios por classe populacional e abrangência territorial com atuação na assistência 

social 

População Atendida em 

número de habitantes 

Quantidade de 

Consórcios 

Abrangência Territorial 

m² dos Consórcios 

Quantidade de 

Consórcios 
 

1 – Até 5.000 3 Até 5.000 37  

2 – 5.001 até 10.000 8 5.001 até 10.000 12  

3 – 10.001 até 20.000 15 10.001 até 20.000 15  

4 – 20.001 até 50.000 17 20.001 até 50.000 11  

5 – 50.001 até 100.000 13 50.001 até 100.000 4  

6 – 100.001 até 500.000 17 100.001 até 500.000 1  

7 – Maior de 500.000 7 Maior de 500.000 -  

TOTAL 80  80  

Fonte: CNM (2020). Elaborado pelos autores 

 

Conforme apresentado na Tabela 1 identifica-se que 70% dos consórcios constituídos 

para atuação na área da assistência social atendem populações de até 100 mil habitantes, e o 

número de consórcios que abrangem territórios até 20 mil m² equivale (64) e acima de 20 mil m² 

equivale a (16). 

Os resultados permitem afirmar, que a maior parte dos consórcios são constituídos por 

municípios pequenos e consequentemente atendem populações menores, o que corrobora com a 

literatura que relata que existe um efeito positivo entre consórcios e tamanho da população. Isso 
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permite a redução de custos para os municípios, ampliação da capacidade de atendimento, 

fortalecimento da regionalização e melhores indicadores de desempenho (BEL; MUR, 2009; 

PEREIRA; MOREIRA, 2016B; MORAIS; CHAVES, 2016; FERRARESI; MIGALI; RIZZO, 

2018; KLOK et al., 2018; LEAL et al., 2019; SILVESTRE et al., 2020). 

Com relação à distribuição dos consórcios intermunicipais pelas regiões geográficas do 

Brasil, identificou-se que a região Sul é a que possui o maior número com (35), seguida das 

regiões Sudeste (23), Nordeste (11), Centro-Oeste (9), e Norte (2). Diante deste cenário, buscou-

se verificar quais os estados brasileiros que mais concentram consórcios com atuação na 

assistência social, e merece destaque o estado do Rio Grande do Sul, que possui o maior número 

(16). 

 

Gráfico 1 – Existência de consórcios públicos intermunicipais com área de atuação na assistência social 

distribuídos pelas regiões geográficas brasileiras 

 
Fonte: CNM (2020). Elaborado pelos autores 

 

Esse resultado indica que as regiões Sul e Sudeste, em particular o estado do Rio Grande 

do Sul, tendem a contribuir mais para diminuir as diferenças, conflitos e superar a precariedade 

dos mecanismos de coordenação de políticas públicas de responsabilidade compartilhada entre 

os governos, do que as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, corroborando os estudos 

anteriores de Caldas (2007), Pereira e Moreira (2016a), Morais e Chaves (2016) e Doin et al., 

(2020), que relatam o consorciamento público entre governos como uma estratégia para superar 

obstáculos, que dificilmente se solucionaria isoladamente. 

A análise também identificou as ações e programas que os consórcios desenvolvem na 

assistência social, e constatou-se que da amostra analisada apenas 29 consórcios, efetivamente 
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desempenham ações e programas e 27 consórcios que ainda não desenvolvem nenhuma ação 

efetiva. Todos os demais 24 consórcios não responderam à questão. As principais ações e 

programas realizados pelos 29 consórcios na assistência social estão apresentados no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Principais programas desenvolvidos pelos consórcios analisados 

Consórcios Intermunicipais Principais Programas na área de assistência social 

Consórcio de Desenvolvimento 

Sócio Econômico Intermunicipal 

▪ Programa de capacitação para secretários, gestores e técnicos sobre a rede 

do SUAS; 

Consórcio Público 

Intermunicipal da Região Centro 

Leste do Estado de Rondônia 

▪ Programa casa de apoio para tratamento de saúde na capital; 

Consórcio Público 

Intermunicipal das Mesorregiões 

Norte e Leste Maranhense 

▪ Assessoria na elaboração e revisão dos planos municipais de assistência 

social; 

▪ Articulação com os profissionais da assistência social e com os 

prefeitos(a) para busca ativa dos beneficiários dos programas sociais para 

garantir a inclusão de novos beneficiários no Programa tarifa social, por 

meio de parceria com a companhia energética do estado; 

Consórcio Intermunicipal 

Multimodal 

▪ Ações de solidariedade, levando a famílias que se encontram em 

vulnerabilidade social e alimentar dos municípios doação de cestas básicas, 

materiais de limpeza e higiene pessoal; 

▪ Ações de parcerias com empresas privadas para ajudarem os municípios 

a combaterem a pandemia da covid-19, com doação de testes rápidos para 

covid-19, álcool gel e máscaras de proteção; 

Consórcio Público de 

Desenvolvimento Sustentável do 

Território Portal do Sertão 

▪ Programa portal solidário que realiza a entrega de cestas básicas, 

equipamentos de proteção, produtos de higiene pessoal e limpeza para os 

municípios;  

Consórcio de Desenvolvimento 

Sustentável do Território Litoral 

Sul 

▪ Programas de capacitação para os secretários e técnicos sobre a aplicação 

legal dos recursos nas ações locais de assistência social; 

 

Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Sustentável 

Portal da Amazônia 

▪ Aquisição de alimentos através do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) para distribuição as escolas e as famílias em 

vulnerabilidade social através das secretarias de assistência social; 

Iniciativa Pública Estratégica e 

Regional 
▪ Programa casa de acolhimento institucional; 

Consórcio Intermunicipal para 

Assistência da Criança e do 

Adolescente 

▪ Programa casa de acolhimento institucional;  

Consórcio para Execução de 

Medidas Socioeducativas em 

Meio Aberto 

▪ Programa de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade;  

Consórcio Intermunicipal da 

Região Leste Fluminense 

▪ Programa de construção de repúblicas de transição que abrigarão jovens 

em vulnerabilidade social; 

▪ Fóruns técnicos de desenvolvimento social com representantes dos 

municípios; 

▪ Programa operação vida – distribuição de cestas básicas e materiais de 

higiene a população vulnerável e compra de materiais de saúde para os 

equipamentos socioassistenciais municipais;  

Consórcio Intermunicipal dos 

Direitos da Criança e do 

Adolescente do Noroeste 

Paulista 

▪ Programa casa de acolhimento institucional;  
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Consórcio de Desenvolvimento 

dos Munícipios do Alto Tietê 

▪ Seminários de aspectos práticos do enfrentamento a violência contra a 

mulher; 

▪ Cursos sobre gênero e masculinidade; 

▪ Programa vidas em jogos – seminários sobre a mulher, saúde e violência; 

Consórcio Intermunicipal da 

Região Oeste Metropolitana de 

São Paulo 

▪ Programa casa abrigo;  

▪ Programa de especialização em crack, álcool e drogas; 

Consórcio Intermunicipal Grande 

ABC 

▪ Ações para fortalecer e ampliar a rede de serviços voltados à proteção das 

mulheres em situação de violência; 

▪ Programa para definir fluxos e padrões de atendimento à população em 

situação de rua para a operação em rede dos serviços e programas da região. 

Integrar ações para geração de trabalho e renda, atendimento em saúde e 

garantia de moradia para o enfrentamento da desigualdade social; 

▪ Programas de capacitação de gestores, coordenadores e técnicos de nível 

superior dos serviços da rede pública do SUAS dos municípios; 

▪ Seminários para os profissionais operadores da política de assistência 

social nos municípios; 

 ▪ Fortalecimento e ampliação da rede de atendimento à mulher em situação 

de violência; 

▪ Implementação do plano regional de proteção à criança e ao adolescente; 

▪ Atua em atividades integradas e articuladas visando superar a violação 

dos direitos da infância e adolescência, em especial para as pessoas em 

condições de risco, como trabalho infantil, situação de rua e abuso ou 

exploração sexual; 

▪ Atua para fortalecer e ampliar a rede de atendimento à pessoa idosa;  

▪ Promove políticas públicas para a juventude; 

▪ Programa para identificar e inserir os bolsões de miséria nos programas 

de transferência de renda dos governos municipais ou estaduais ou federais; 

▪ Programa casa abrigo regional grande ABC; 

Consórcio Intermunicipal de 

Assistência Social 
▪ Programa casa de acolhimento institucional; 

Consórcio Público 

Intermunicipal Casa Lar 
▪ Programa casa de acolhimento institucional;  

Consórcio da Região do Rio 

Sargento de Integração 

Municipal 

▪ Programa casa de acolhimento institucional;  

▪ Possui o Centro de Atendimento Psicológico e Social (CAPS) mantido 

pelo consórcio; 

Consórcio Intermunicipal do 

Serviço Socio Assistencial de 

Alta Complexidade 

▪ Programa casa de acolhimento institucional;  

Consórcio Intermunicipal Sócio 

Assistencial de Alta 

Complexidade Casa Lar Pequeno 

Príncipe  

▪ Programa casa de acolhimento institucional;  

Consórcio Intermunicipal Abrigo 

Casa Lar 
▪ Programa casa de acolhimento institucional;  

Consórcio Intermunicipal do 

Médio Vale do Itajaí 
▪ Programa casa de acolhimento institucional;  

Consórcio Intermunicipal Serra 

Catarinense 

▪ Assessoramento aos municípios na estruturação do núcleo de educação 

permanente do SUAS; 

▪ Realiza a interlocução e cooperação entre os diferentes sujeitos 

envolvidos na implementação do SUAS;  

▪ Assessora na implantação da política nacional do idoso; 

▪ Assessora na implantação da política nacional para as mulheres; 

▪ Assessora na implantação da política nacional da pessoa com deficiência; 

▪ Oferta apoio técnico aos municípios promovendo cursos de capacitações 

aos gestores, trabalhadores e conselheiros municipais;  
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▪ Discuti e elabora projetos que venham atender as demandas regionais; 

▪ Promove fóruns e encontros regionais, visando à defesa dos direitos civis, 

sociais, políticos e ao enfrentamento da exclusão social; 

▪ Ações de combate à violência contra mulheres, racismo e LGBT; 

▪ Atua como parceiro do governo estadual de Santa Catarina, articulando 

programas do governo estadual e levando aos municípios; 

▪ Implantação do programa serviço de família acolhedora; 

▪ Assessoria a uma unidade de acolhimento institucional para crianças e 

adolescentes gerenciada por um município do estado de Santa Catarina; 

▪ Criação de um repositório de documentos para que todos os profissionais 

da assistência social tenham acesso rápido a informação; 

Consórcio Intermunicipal de 

Abrigo para Crianças e 

Adolescentes 

▪ Programa casa da criança e adolescente; 

Consórcio Intermunicipal de 

Assistência Social e Saúde 
▪ Programa casa de acolhimento institucional; 

Consórcio Público 

Intermunicipal Lar de 

Acolhimento São Francisco 

▪ Programa casa de acolhimento; 

Consórcio Intermunicipal, 

Abrigo Institucional da Paz 
▪ Possui casa de acolhimento institucional; 

Consórcio Intermunicipal do 

Vale do Rio Caí 
▪ Possui casa de acolhimento institucional; 

Consórcio Público da Associação 

dos Municípios da Região 

Metropolitana de Porto Alegre 

▪ Fomenta seminários de prevenção a violência das mais variadas formas e 

contra as mais diversas pessoas; 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Em análise da ação e do programa mais desenvolvidos nos consórcios analisados, 

observa-se que a casa de acolhimento institucional representa 65,5% do rol de programas 

analisados. O programa é voltado para crianças de 0-12 anos e adolescentes de 12-21 anos em 

situação de vulnerabilidade social e consiste em um serviço de proteção social especial de alta 

complexidade, garantindo alimentação, moradia e higienização para crianças e adolescentes que 

se encontram em situação de abandono, negligência, destituição do poder familiar, omissão ou 

abuso dos pais ou responsáveis. 

Esse resultado indica que o consorciamento dos municípios proporciona redução de 

custos com a manutenção desse programa, economia de escala em aquisições e compartilhamento 

de capacidade técnica qualificada, entre os municípios para suporte ao público-alvo, 

corroborando com os resultados encontrados por (BEL; MUR, 2009; CÉSAR, 2017; 

FERRARESI; MIGALI; RIZZO, 2018; KLOK et al., 2018; SILVESTRE et al., 2020). 

No tocante, ao quantitativo de consórcios por estado brasileiro que desempenham ações 

e programas na assistência social, observou-se que 29 deles, atuam com ações e programas 

concretos. O gráfico 2 revela uma nova reconfiguração dos estados, tendo como base esse novo 
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número, e assim ocorre uma predominância nos estados de Santa Catarina, São Paulo e Rio 

Grande do Sul. 

 

Gráfico 2 – Quantidade de consórcios por estado brasileiro que efetivamente estão desenvolvendo ações e 

programas na área da assistência social 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

O estado de Santa Catarina se destaca nessa nova configuração, dos 11 consórcios aptos 

a desenvolverem ações e programas, identifica-se oito que desenvolvem programas concretos, 

evidenciando o estado, como aquele de maior amadurecimento do federalismo brasileiro, 

engajado com a superação de limitações geográficas, técnicas e com maior capacidade dos 

municípios em responder adequadamente as demandas da população na implementação e 

coordenação de serviços públicos assistenciais que proporcionem trajetórias de avanço 

(CHERUBINE; TREVAS, 2013; MACEDO; PEQUENO, 2020). Os estados do Rio Grande Sul, 

São Paulo, Paraná e Minas Gerais tiveram uma queda em seus consórcios que atuam 

concretamente em ações e programas, essa redução no número de consórcios, com ações efetivas 

na assistência social pode indicar uma dificuldade de cooperação nessa política pública. 

Em relação aos consórcios atuantes na área da assistência social, destacam-se em especial, 

o Consórcio Intermunicipal Grande ABC e o Consórcio Intermunicipal da Serra Catarinense, 

devido ao número de ações e programas desenvolvidos. Esses consórcios são os que mais 

praticam a regionalização e integração das ações entre os municípios consorciados e podem ser 

exemplos para aqueles que ainda não atuam ou possam vir a ser constituídos, para atuarem na 

assistência social. 
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Esta pesquisa evidenciou que existe um baixo número de consórcios atuantes na 

assistência social, e que o programa que é mais significativo e justifica o consorcionamento de 

municípios, para atuarem na assistência social, é a casa de acolhimento institucional. Os 

municípios visando o compartilhamento das despesas de manutenção desse programa, ganho de 

economia de escala em compras de alimentos, medicamentos e vestuário e compartilhamento de 

profissionais, para atuarem nesse programa, fortalecem a cooperação e parceria institucional. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo revela um panorama dos consórcios intermunicipais no Brasil, levando em 

consideração a atuação específica no campo da assistência social, com destaque para a região Sul 

do país, e especialmente para o Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Além disso, levando em 

consideração apenas os consórcios intermunicipais, com atuação na área da assistência social, 

verificou-se que existe um número reduzido de instituições que efetivamente desempenham 

políticas e programas assistenciais de acordo com as fontes consultadas. 

A pesquisa aponta também, que as casas de acolhimento institucional refletem o programa 

mais desenvolvido dentro dos consórcios, o que sugere uma tendência dos municípios 

cooperarem para criarem adequados espaços de alta complexidade, que propiciem o cuidado com 

as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. 

O ponto é que com o compartilhamento das despesas, economia de escala em compras e 

compartilhamento de capacidade técnica, os municípios estão criando mais espaços de alta 

complexidade, que propicie o cuidado com as crianças, adolescentes e mulheres em 

vulnerabilidade social e/ou familiar, garantindo uma proteção integral e fundamental a essas 

pessoas, que tiveram a violação de seus direitos. 

Considerando a cooperação entre os munícipios como um importante instrumento de 

penetração de políticas públicas a nível local, revela-se como significativo o compartilhamento 

de responsabilidades, potencializando as ações e programas em benefícios da população. Assim 

o consorciamento, tende a ser uma alternativa salutar, principalmente para municípios menores, 

com restrições orçamentárias e técnicas. 

Ponto preocupante verificado na pesquisa está relacionado a um número elevado de 

consórcios que não estão apoiando institucionalmente a área da assistência social, o que pode 

sinalizar que existe uma falta de articulação política, para o desenvolvimento dessa política 
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pública. Dessa forma, a pesquisa busca contribuir também para que o consorciamento se revele 

como uma relevante alternativa de suporte ao poder público municipal para superar limitações, 

ampliar capacidades e expandir a rede de serviços sociais em escala regional. 

Por fim, em razão do número restrito de consórcios, que a pesquisa identificou com 

atuação efetiva na assistência social, torna-se relevante a realização de estudos adicionais, tendo 

como foco ações e programas específicos do campo de políticas públicas da assistência social e 

a verificação de sua efetividade entre os municípios consorciados. 
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